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	MUNICÍPIO DE RIFAINA  Folhas
Rubrica

CNPJ 45.318.995/0001-71

[bookmark: _Hlk163033538]Processo Administrativo: nº360/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº287/2024
O MUNICÍPIO DE RIFAINA, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 45.318.995/0001-71, com sede na Rua Barão de Rifaina, n. º251, no centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000, Telefone: (016) 3135-9500, por intermédio do Setor de Administração, torna público que, realizará dispensa de licitação, com objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITARIO, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL Nº1441/2024,disponivel em https://rifaina.sp.gov.br/assets/leis/79e3ea61d48358ec6b8f892d8815a712).pdf e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e  para o(s) objeto(s) constante(s) do Termo de Referência, , e os respectivos documentos poderão ser entregues e protocolados diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhadas no e-mail:dispensalicitacao@rifaina.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa. do dia 13 de Setembro de 2024 até às 16:30 horas e 30 min do dia 17 de Semtembro de 2024.
[bookmark: _GoBack]Data para classificação das propostas apresentadas 18/09/2024 às 13:30 horas.

1.0 – DO OBJETO:
[bookmark: _Hlk165042422]Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta adicional de eventuais interessados para  Aquisição de Materiais Necessários para Atender os Requisios Estabelecidos no Apontamento Feito Pela CAEX - ( CENTRO DE APOIO À EXECUÇÃO) na Creche Municipal de Rifaina-SP, a Pedido do MPSP.
.

.

1.1. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.1.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas com a execução de eventual ajuste correrão à conta de dotação específica, constante do orçamento RECURSO PROPRIO, 
RECURSO PRÓPRIO
02 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
020802 ENSINO INFANTIL 
12 Educação 
12 365 Educação Infantil 
12 365 0011 GESTÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 
12 365 0011 2027 Manutenção do Ensino Infantil 
12 365 0011 2027 0212 Ensino Infantil - CRECHE - (Proprio)
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
098 – 0.01.00

12 365 0011 2027 0213 Ensino Infantil - PRE-ESCOLA - (Proprio)
106 – 0.01.00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
213.001 Recurso Próprio - FME

020804 ENSINO FUNDAMENTAL 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0011 GESTÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 
12 361 0011 2009 Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental 
12 361 0011 2009 0220 Ensino Fundamental - Rec. Proprio
142 – 0.01.00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

3.0 –  VALOR DA CONTRATAÇÃO:
3.1 - O valor global máximo estimado para contratação será de R$ 6.894,30 (Seis Mil e Oitocentos e noventa e Quatro Reais e Trinta Centavos),. Esse valor se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do artigo 182 do mesmo diploma legal.

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
4.1. O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site para apresentação de propostas complementares, e os respectivos documentos poderão ser entregues diretamente no Setor de Licitação do Município no endereço da Barão e Rifaina, n. º251, no Centro da cidade de Rifaina-SP, CEP nº 14.490-000 ou encaminhados no e-mail dispensalicitacao@rifaina.sp.gov.br,  preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento de dispensa.
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 17/09/2024 às 16:30h

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);
4.2.9 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
4.3 Proposta de Preços/Cotação:
4.3.1 A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
5.0 Os preços ofertados não poderão exceder o limite do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. Devendo  obedecer ao valor estipulado pela legisla– DO PAGAMENTO:
5.1  O pagamento será realizado em até 30 dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

6.0 – DAS PENALIDADES:
6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo inidôneo, dentro outras condutas previstas na Lei n.º 14.133/2021.
6.2. O Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
6.3. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
6.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
7.1 Poderá o Município, através do Departamento de Administração revogar o presente aviso, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
7.2 O Município, através do Departamento de Administração deverá anular o presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
7.3 A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no §3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.
7.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.


Rifaina,12 de Setembro 2024.



Hugo Cesar Lourenço
Prefeito








































TERMO DE REFERÊNCIA PARA COMPRA DE MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA ATENDER OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO APONTAMENTO FEITO PELA CAEX – (CENTRO DE APOIO À EXECUÇÃO) NA CRECHE MUNICIPAL DE RIFAINA-SP,A PEDIDO DO MPSP.



RIFAINA SETEMBRO DE 2024
TERMO DE REFERÊNCIA


UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1. OBJETO 


Aquisição de materiais necessários para atender os requisitos estabelecidos no apontamento feito pela caex – (centro de apoio à execução) na creche municipal de rifaina-sp, a pedido do MPSP.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 


A aquisição dos materiais descritos neste termo de referência é fundamental para atender aos requisitos estabelecidos pelo CAEX (Centro de Apoio à Execução), que realizou uma vistoria técnica no prédio da Creche Municipal de Rifaina, localizada na Rua João Batista dos Santos, nº 350, Conjunto Habitacional Olavo Pereira, Rifaina-SP.
Essa vistoria foi solicitada pela Promotoria de Justiça de Pedregulho-SP para esclarecer denúncias relacionadas às condições estruturais e ao enfrentamento do calor. Em 02/04/2024, a Promotoria de Justiça decidiu arquivar o procedimento. No entanto, considerando que o CAEX já havia realizado a vistoria e apresentado seu parecer técnico sobre as condições gerais do imóvel, especialmente em relação à acessibilidade, é necessário proceder com a aquisição dos materiais para atender às exigências estabelecidas na vistoria mencionada.
É importante ressaltar que as adequações que serão realizadas na parte de acessibilidade atenderão a última atualização da ABNT/NBR:9050/2020.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 


Diante do laudo emitido pelo Centro de Apoio à Execução (CAEX-SP), no qual foram identificadas necessidades específicas de materiais de construção para atender demandas cruciais, é imperativo considerar alternativas viáveis para suprir tais requisitos de maneira eficiente e eficaz.
A primeira opção, conforme mencionada, seria utilizar os materiais disponíveis no almoxarifado municipal ou seguir a lista do termo de compras. Contudo, após uma análise minuciosa, constatou-se que essas opções não atendem às demandas atuais identificadas pelo laudo do CAEX-SP. Os materiais disponíveis no almoxarifado podem não ser suficientes ou adequados para as necessidades específicas, e a lista do termo de compras pode não contemplar todos os itens requeridos ou não oferecer opções que atendam aos padrões de qualidade e segurança exigidos.
Nesse contexto, a segunda opção, e igualmente importante, é a contratação de uma empresa especializada em aquisição de materiais de construção. Essa medida permitirá acesso a uma gama mais ampla de produtos, garantindo a disponibilidade dos itens necessários, bem como a qualidade e a conformidade com as normas estabelecidas. Além disso, uma empresa especializada pode oferecer assessoria técnica e logística, agilizando o processo de aquisição e garantindo a entrega dentro dos prazos estabelecidos.
Portanto, a contratação de uma empresa para aquisição de materiais de construção surge como a alternativa mais adequada e eficiente para atender às necessidades identificadas pelo laudo do CAEX-SP. Tal medida visa garantir o suprimento adequado de materiais, possibilitando a realização das obras e intervenções necessárias com a qualidade e a segurança requeridas.
Vale Ressaltar que o Termo de Referência elaborado para este processo de aquisição de materiais de construção destina-se exclusivamente à especificação e aquisição dos materiais necessários para a execução das obras e intervenções requeridas.
Conforme previsto, a mão de obra necessária para realizar tais obras será disponibilizada e executada pela equipe designada pela Prefeitura Municipal de Rifaina, SP. Esta medida foi tomada considerando as competências e recursos disponíveis no âmbito municipal, visando garantir a eficácia e eficiência na execução dos trabalhos, bem como otimizar os custos envolvidos no processo.
Dessa forma, o Termo de Referência em questão não abrange a contratação ou especificação de mão de obra, concentrando-se exclusivamente na definição dos materiais a serem adquiridos, de acordo com as necessidades identificadas e os padrões de qualidade exigidos.

4. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Informamos que a contratação da empresa para aquisição de materiais de construção será realizada por meio de dispensa eletrônica, em estrita conformidade com os critérios estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que institui normas gerais para licitação e contratação de serviços no âmbito público, e também em conformidade com o Decreto Municipal de Rifaina-SP nº 1.441/2024.
A dispensa eletrônica se configura como uma modalidade de contratação simplificada, que permite a aquisição direta de bens ou serviços mediante a utilização de recursos tecnológicos, garantindo celeridade, transparência e eficiência no processo.
Seguindo os preceitos da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal de Rifaina-SP nº 1.441/2024, serão observados os seguintes critérios para a contratação da empresa:
Publicidade e Transparência: A dispensa eletrônica será amplamente divulgada nos meios de comunicação oficiais, assegurando a participação de potenciais interessados e a transparência do processo.
Justificativa e Planejamento: As quantidades das mesmas foram feitas através de uma análise embasada no laudo do CAEX-SP e nas necessidades identificadas, assim como um plano de trabalho que estabeleça os objetivos, metas e prazos da contratação.
Pesquisa de Preços: A avaliação de preços será através do Sistema Nacional de Pesquisas e Custos e índices de Construção Civil (SINAPI) conforme Art.23 § da lei 14.133/2021 a qual se demonstrou satisfatória.
Os itens não encontrados na SINAPI estão atendendo o Art 32. § I e III do decreto 1.441/2024 que regulamenta a lei 14.133/2021.
Contratação Direta: A empresa será selecionada diretamente, com base em critérios objetivos e transparentes, considerando sua capacidade técnica, idoneidade e capacidade de fornecimento dos materiais requeridos.
Formalização do Contrato: O contrato será formalizado de acordo com os termos estabelecidos na legislação vigente, garantindo os direitos e deveres das partes envolvidas.
Dessa forma, a contratação da empresa para aquisição de materiais de construção seguirá todos os trâmites legais e procedimentais estabelecidos pela Lei 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal de Rifaina-SP nº 1.441/2024, assegurando a lisura, a legalidade e a eficiência do processo.

6. GESTÃO DO CONTRATO 


RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Nome: Breno Henrique Souza Cintra
CPF: 405.092.088-35
Cargo: Gestor de Contrato
Telefone: 16-31359500
E-mail: contabil@rifaina.sp.gov.br


RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

Nome: Lilian Mateus Floriano Comodaro
CPF: 119.031.518-13

Assinatura: ____________________________________ 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

9. ESTIMATIVA DO PREÇO 

A avaliação de preços será através do Sistema Nacional de Pesquisas e Custos e índices de Construção Civil (SINAPI) conforme Art.23 § da lei 14.133/2021 a qual se demonstrou satisfatória.
Os itens não encontrados na SINAPI estão atendendo o Art 32. § I e III do decreto 1.441/2024 que regulamenta a lei 14.133/2021.
I – Tabela SINAPI E CDHU
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A DESCRIÇÃO DE CADA ITEM ENCONTRA-SE NO ANEXO 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
020802 ENSINO INFANTIL 
12 Educação 
12 365 Educação Infantil 
12 365 0011 GESTÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 
12 365 0011 2027 Manutenção do Ensino Infantil 
12 365 0011 2027 0212 Ensino Infantil - CRECHE - (Proprio)
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
098 – 0.01.00

12 365 0011 2027 0213 Ensino Infantil - PRE-ESCOLA - (Proprio)
106 – 0.01.00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
213.001 Recurso Próprio - FME

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para garantir que o serviço seja bem-sucedido e para cumprir com todas as obrigações legais e contratuais, aqui estão algumas orientações essenciais:

Revisão do Contrato
   - Leia atentamente o contrato: Certifique-se de entender todas as cláusulas e requisitos.
   - Prazos e Entregas: Verifique os prazos para entrega dos serviços e quaisquer marcos específicos que precisam ser atingidos.

Documentação e Formalidades
   - Documentação Completa: Certifique-se de que todos os documentos exigidos pela prefeitura de Rifaina estão em ordem e foram entregues.

Planejamento e Execução
   - Equipe de Trabalho: Alinhe a sua equipe e assegure que todos estejam cientes das suas responsabilidades e dos prazos a serem cumpridos.

Comunicação
   - Comunicação com o Município: Mantenha uma comunicação aberta e regular com os responsáveis do Município de Rifaina-SP. Informe sobre o progresso e qualquer problema que possa surgir.

Gestão de Riscos
   -Soluções de Problemas: Resolva rapidamente qualquer imprevisto para minimizar impactos.
Qualidade e Conformidade
   - Padrões de Qualidade: Garanta que o serviço prestado atenda aos padrões de qualidade exigidos pelo contrato e pela legislação vigente.

Responsabilidade Social e Ambiental
   - Sustentabilidade: Implemente práticas sustentáveis, se aplicável, e siga todas as regulamentações ambientais.
   - Impacto Social: Considere o impacto do seu serviço na comunidade local e atue de forma a contribuir positivamente para o município.
   - Entrega Final: Certifique-se de que todos os requisitos do contrato foram cumpridos antes de concluir o serviço.
Seguir essas orientações ajudará a garantir que o serviço seja prestado com eficiência e dentro das conformidades legais.

Rifaina, ______ de ___________________ de _________


________________________________________________
Assinatura do técnico responsável pela elaboração
EDUARDO BARROSO
Secretário Municipal De Engenharia

ANEXO II

Administrativo: nº360/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº287/2024

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N 1441/2024
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
[image: ]

.                                                                                     VALOR TOTAL:


OBJETO Aquisição de materiais necessários para atender os requisitos estabelecidos no apontamento feito pela caex – (centro de apoio à execução) na creche municipal de rifaina-sp, a pedido do MPSP.


Valor global da proposta:

Validade da proposta: 60 dias

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da empresa contratada.
razão social - nº do cnpj:
endereço:
apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no aviso de dispensa de licitação.
Rifaina-sp,	de	_ de 20	.




assinatura do responsável cpf:


obs.: identificação, assinatura do representante legal e carimbo do cnpj, se houve










ANEXO III
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
PROCESSO Nº. XXXX
DISPENSA Nº. XXXXX
OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA OU ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO ARTIGO 95, “CAPUT”, DA LEI 14.133/21.


CONTRATO Nº. XXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIFAINA E XXXXXXX, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 – DO CONTRATANTE E CONTRATADO
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE RIFAINA/SP, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, situada à Rua Barão de Rifaina, 251, Centro, CEP 14.490-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado por seu Prefeito, Hugo Cesar Lourenço, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.113.475-8, e do CPF nº 086.952.966-87, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Rassime Elias, 234, apartamento 22, Nova Rifaina, CEP: 14.490-000, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXX, com sede na cidade XXX,  à Rua XXX, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato por seu sócio administrador, resolvem celebrar o presente contrato, consoante especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, dispensando-se a licitação, conforme previsão contida no artigo 72 e no inciso II do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições contidas do Decreto Municipal n° 1.441 de 10 de janeiro de 2024.

1.2 – DOS FUNDAMENTOS:
1.2.1– A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. XXX, Dispensa nº. XXX, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:
0. – Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços XXXX, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, parte integrante e indissociável do presente contrato.
0.  - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
3.1 – DO PRAZO:
3.1.1 – O prazo de vigência da presente contratação é de XXXXX, contado da(o) XXXXXXXX

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXX), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura possam recair sobre o Município.
3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.2.4. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA IV – DA GARANTIA CONTRATUAL
4.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
4.2 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução do contrato e por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
4.3 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
4.5 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
4.6 - Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
4.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
4.8 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA V- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
b) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 
f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
o) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a)Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.
b) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências.
c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
e) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
f) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA VIII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração – Departamento de Administração, conforme especificado no Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referênica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
8.2 - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
8.3 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações; 
8.4 - O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos; 
8.5 - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE

9.1- Os preços contratados somente poderão ser reajustados após decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA X – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
10.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
10.2.4. Multa: 
A) moratória de  2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato
B) compensatória de 10% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
[bookmark: _Hlk78351618]10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
10.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
CLÁUSULA XI - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
11.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XII - DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XIII – DO FORO:
13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.
Rifaina, XX de XXXX de XXX.
___________________________________
Município de Rifaina
Prefeito 
___________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal
Testemunhas:_____________________________
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REFERÊNCIA ITEM MATERIAIS QTD. UNIDADE.

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

SINAPI-36520 1

 BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL, DE LOUCA BRANCA, SIFAO APARENTE, SAIDA

 VERTICAL (SEM ASSENTO)

3 UND. 625,30 R$      1.875,90 R$  

CDHU-E.18.000.020159 2

BARRA DE APOIO LATERAL PARA LAVATÓRIO,PARA PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA,EM TUBO DE 

AÇO  INOXIDAVEL DE 1.1/4'.COMPRIMENTO DE 25 A 30 CM

6 UND. 159,64 R$      957,84 R$     

SINAPI-36210 3

BARRA DE APOIO LATERAL ARTICULADA, COM TRAVA, EM ACO INOX POLIDO, 70 CM,

 DIAMETRO MINIMO 3 CM

3 UND. 523,98 R$      1.571,94 R$  

SINAPI-37560 4

PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO - ALERTA,

TRIANGULAR, BASE DE *30* CM, EM PVC *2* MM ANTI-CHAMAS

(SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 16820)

4 UND. 40,00 R$        160,00 R$     

SINAPI-11366 5

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE

 ESPESSURA, NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA

 PINTURA

2 UND. 227,44 R$      454,88 R$     

SINAPI-11786 6 BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, DE LOUCA BRANCA, (SEM ASSENTO) 1 UND. 440,40 R$      440,40 R$     

CDHU-E.18.000.036519 7

PLACA DE INOX PROTEÇÃO IMPACTO P/ PORTA DEFICIENTE 40X90CM - REVESTIMENTO EM AÇO  

INOXIDÁVEL AISI304,LIGA18,8 EM CHAPA 20 COM ESPESSURA DE 1 MM,ACABAMENTO ESCOVADO 

COLOCADO

1,08 M² R$ 1.103,81 1.192,11 R$  

PNPC(PORTAL NACIONAL 

DE COMPRAS)-PREGÃO 

ELETRÔNICO 280/2023 - 

PROCESSO 146911/2023

8 TORNEIRA P/DEFICIENTE PNE COM ALAVANCA  1 UND. R$ 241,23 241,23 R$     

QUANTIDADE DE MATERIAL DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA.

6.894,30 R$                        

JUSTIFICA-SE OS QUANTITATIVOS INDIDCADOS DIANTE DO ATENDIMENTO IDEAL DA DEMANDA DESTA SECRETÁRIA PARA O ALCANCE AO INTERESSE PÚBLICO COM 

EFICIÊNCIA E EFICÁCIA.
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